
Aspectos da vida social das 

irmandades leigas da Bahia 

século XVIIIno

O padre jesuíta Manoel da Nóbrega, numa carta escrita da 
Bahia em 9 de agosto de 1549 ao Padre-Mestre Simão, descreve em 
algumas poucas palavras as festas do Corpus Christi e do Anjo s 
celebradas nos dias 13 de junho e 19 de julho, respectivamente, da­
quele ano:

“Tivemos missa cantada com diácono e subdiácono; eu disse 
missa, e o Padre Navarro a Epístola, outro o Evangelho. Leonardo 
Nunes e outro clérigo com leigos de boas vozes regiam o coro; fi­
zemos procissão com grande música, a que respondiam as trom­
betas. Ficaram os índios espantados de tal maneira, que depois pe­
diam ao Padre Navarro que lhes cantasse como na procissão fazia. 
Outra procissão se fez dia de Corpus Christi, mui solemne, em que 
jogou toda a artilharia, que estava na cerca, as ruas muito enra­
madas, houve danças e invenções à maneira de Portugal” (x) .
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Êste fervor religioso que se destaca nas cartas dos primeiros 
padres jesuítas que chegaram ao Brasil foi refletido, no campa 
leigo, na devoção praticada pelos colonizadores portuguêses. Foi 
êste mesmo aspecto religioso que fêz tão profunda impressão nas 
almas dos primeiros visitantes europeus ao Brasil colonial.

Cento e cinquenta anos depois da carta acima citada, e tão 
cheia de otimismo, do Padre Nóbrega, o inglês William Dampier, 
preocupado com a possibilidade de insurreição entre os membros 
descontentes da sua tripulação, entrou na Baía de Todos os San­
tos, sendo recebido com grande cortesia pelas autoridades civis. 
No seu relatório, Dampier faz referência ao palácio arquiepisco- 
pal e às treze igrejas, capelas, conventos e hospitais da Capital co­
lonial brasileira. Mas parece que escapou ao aventureiro-inglês o 
aspecto religioso, a menos que se considere como tal a matança 
de bois na véspera da Páscoa. É bem provável que esta falta no­
tável das suas faculdades de observação possui a sua explicação no 
temor profundo experimentado por Dampier perante a Inquisi­
ção, o qual precipitou a sua saída depois de ficar menos de um 
mês em Salvador (2) . Longe disso o francês François Froger, o 
qual ficou impressionadíssimo pela mistura de santidade e de pe­
cado na sua segunda visita ao Brasil, em junho de 1696, quando 
desembarcou em Salvador com os oficiais do navio e foi recebido 
pelo governador-geral Dom João de Lencastre. Froger assistiu à 
procissão da festa do Santíssimo Sacramento, a qual descreveu 
nos têrmos seguintes:

“De là ils furent voir la Procession du S. Sacrement, qui 
n’est pas moins considérable en cette ville par une quantité pro- 
digieuse de croix, de châffes, de riches ornements, de troups sous 
les armes, de corps de métiers, de confrairies, et de religieux que 
ridicule par des troupes de masques, d'instruments et de danseurs, 
qui par leurs postures lubriques troublent 1’ordennance de cette 
Sancte ceremonie” (3) .

Visitantes posteriores observaram os mesmos aspectos da vida 
colonial brasileira. O engenheiro francês Amédée-François Frézier, 
a serviço de Louis XIV, fêz a mesma distinção que Froger, refe­
rindo-se às crueldades inflitas aos escravos negros, vendidos como 
animais, em contrapartida à ostentiva santidade dos cidadãos baia­
nos que andavam pelas ruas com as contas na mão e uma figura 
de Santo Antônio no peito. Não obstante, anotava que estes mes­
mos devotos mantiveram uma espada do lado esquerdo e uma adaga 
no cinto para poder valer-se de ambos os braços caso em con­
fronto com um inimigo (4). O espanhol Francisco Coreal, na sua his­
tória apócrifa, baseada nos relatórios de Froger e Frézier, quer que 
o nosso devoto se ajoelhe na rua ao ouvir o Angelus, mas forne- 

com mais uma pistola no bôlso e acusa-o de açoitar os seus 
escravos com extrema barbaridade (5). Não foi menos áspera a crí-
ce-o
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tica de Le Gentil de la Barbinais contra a vida claustral. Depois de 
tais críticas severas da parte dêstes aderentes da religião católica, 
é com grande surpresa que se lê a descrição cTe Salvador feita pela 
senhora Kindersley, protestante das mais veementes, a qual cri­
ticou os padres mas louvou não sòmente a arquitetura religiosa, 
os panos dourados utilizados nas procissões, e os adornamentos de 
ouro e prata, mas também a sinceridade religiosa dos simples, so­
bretudo dos escravos negros, e o seu zêlo e veneração pelo culto (G) . 
Com efeito, são os visitantes britânicos que mais apoiaram as ma­
nifestações baianas religiosas. Nos primeiros anos do século XIX, 
John Turnbull e Thomas Lindley nos legaram descrições do fer­
vor religioso baiano, coletivo e particular (7) .

As irmandades leigas foram produtos dêste sentimento reli­
gioso coletivo. No Brasil colonial representam manifestações de uma 
adaptação às condições locais das irmandades medievais existentes 
por tôda a Europa (s) . Fazendo uma distinção simplificada, podem- 
-se considerar êstes agrupamentos de fiéis sob os títulos das Ordens 
Terceiras de um lado, e das irmandades do outro. Ambas as divi­
sões possuíam objetivo comum mas diferençavam-se umas das ou­
tras segundo as leis canónicas. As Ordens Terceiras se formaram 
de leigos unidos sob a proteção de uma ordem religiosa para es­
forçar-se na propagação da letra e da lei da Bíblia. Às vezes, o grau 
de autoridade que podia exercer a ordem religiosa foi contestada 
pela Ordem Terceira, resultando numa contenda entre os frades 
e os terceiros. Foi êste o caso da Bahia, no século dezoito, quando 
os irmãos terceiros franciscanos queriam erigir a sua própria tôrre 
com sinos, isentando-se da jurisdição do Prelado da Ordem Reli­
giosa (9) . O simples fato de ser irmão de uma Ordem Terceira 
excluía a posibilidade de pertencer a uma outra, mas sempre fi­
cando na mesma Ordem Terceira, existia a faculdade de passar de 
uma irmandade à outra. Assim acontece que muitas vêzes os ci­
dadãos mais eminentes na vida social baiana colonial foram irmãos 
da Ordem Terceira de São Francisco ou do Carmo e tiveram posi­
ções de importância na administração da Santa Casa da Misericór­
dia.

É a própria Santa Casa da Misericórdia que nos fornece um bom 
exemplo do processo formativo de uma irmandade, tendo sido fun­
dada por um grupo de artesãos, em Lisboa, que conseguiu a pro­
teção régia. Depois do agrupamento individual se ter transforma­
do numa forma mais orgânica, tal grupo se podia intitular de ir­
mandade ou confraria. Com efeito, a distinção terminológica entre 
as designações de irmandade ou confraria é puramente técnica, ten­
do a sua origem no tipo de autorização que foi precisa. Na prática, 
porém, as duas designações foram permutáveis e muitas vêzes de­
penderam da situação económico-social da organização.
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O espírito das cruzadas perdurou mais em Portugal do que em 
qualquer outro país da Europa. As conquistas ultramarinas foram 
motivadas oficialmente e mais tarde justificadas perante qualquer 
crítica, pelo espírito proselitador baseado na autoridade real repre­
sentada pelas duas espadas simbólicas, a Igreja e o Estado, a de­
fesa da fé e o bem público. Foi esta a ideologia que dominou o 
Regimento de Tomé de Sousa, mandando-o esforçar-se em povoar 
o Brasil “para exaltamento da nossa Santa Fé e proveito de meus 
Reinos e Senhorios e naturaes delles” (10) . Estas ordens manifesta­
ram uma política de interação político-religiosa, evidente pela pri­
meira vez no Mestrado de Aviz da Época Henriquina, e confirmada 
por Dom João II com autorização papal.

Com os cofres esgotados pelo esforço financeiro de sustentar um 
império ultramarino na Ásia, a política da Coroa portuguesa se tor­
nou numa política baseada na transferência de responsabilidade para 
a Igreja e, no caso de obras sociais e filantrópicas, para as Ordens 
Terceiras, irmandades e o próprio povo. Além disso, os choques 
de contacto de grupos multiraciais sòmente podiam ser superadas 
pela ação unificadora das irmandades. Preeminentes na primeira 
época da colonização do Brasil, os jesuítas associaram às suas igrejas 
corporações religiosas tais como, por exemplo, as de Nossa Senho­
ra do Santísimo Sacramento e das Almas do Purgatório, cuidando 
da assistência social e médica dos seus aderentes (n) . Esta função 
unificadora das irmandades não se limitou aos brancos. Em 1579, 
o Papa Gregório XIII autorizou a constituição de doze confrarias, 
não sòmente para brancos, mas também para índios e mais tarde 
para negros. A prova do valor religioso de tais irmandades foi exem­
plificada pela fundação, por dois missionários jesuítas, de algumas 
irmandades para negros nos engenhos de Pernambuco, em 1589, 
dando o resultado de que, no primeiro ano depois de estabeleci­
das estas irmandades, o número de confissões passou para além de 
8.000(12) . Depois do estabelecimento dos Senados da Câmara e a 
maior estabilidade e crescente estratificação racial e social, as irman­
dades multiplicaram-se ràpidamente, estimuladas pela Coroa e pelas 
autoridades municipais e eclesiásticas. Havia duas razões predomi­
nantes para êste estímulo: em primeiro lugar, a construção das 
igrejas, sendo estas construções reconhecidas oficialmente pela Co­
roa pela doação de uma mçTcê régia, fornecendo às irmandades 
construtoras os direitos civis de posse das suas próprias igrejas; em 
segundo lugar, o alto nível de assistência social oferecida pelas 
irmandades aos seus sócios, tal como ajuda financeira, dotes para 
môças desamparadas, hospitalização, visitas aos indigentes e enfer­
mos, e um entêTro decente.

A profusão de irmandades na Bahia do século XVIII, além da 
dificuldade de examinar os Compromissos individuais que por cer­
teza existem em arquivos particulares, impossibilita chegar-se a
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uma conclusão exata sôbre a quantidade de irmandades e confrarias 
leigas existentes na época. É preciso levar em conta que havia mui­
tas irmandades das mesmas filiações em diferentes igrejas, além das 
Ordens Terceiras, as irmandades profissionais como a de Santo An­
tônio da Barra, para negociantes, ou a dos soldados, as agremia­
ções mais sociais do que religiosas como a irmandade de N. S. da 
Fé, para solteiros, e as de filantropia social como a Santa Casa da 
Misericórdia e a irmandade de São Lázaro, dispensando serviços 
médicos a qualquer pessoa sem preconceito de côr ou posição so­
cial, sem mesmo falar nas irmandades dedicadas especificamente à 
veneração religiosa e promulgação do culto, e os grémios dos ofí­
cios mecânicos como os dos ferreiros de São Jorge e o dos sapateiros 
de São Crispim. Frei Agostinho de Santa Maria nos informa que 
no princípio do século XVIII havia 31 irmandades aprovadas, de­
dicadas sòmente à Santa Virgem, entre as quais havia 6 para ne­
gros dedicadas a Nossa Senhora do Rosário, (predileta dos negros 
brasileiros) e 5 para pardos (13) . Seja como fôr, esta variedade 
enorme foi representativa da estratificação social e racial, que foi 
emergindo aos poucos no Brasil colonial dos primitivos choques 
étnicos e sociais de culturas e raças diferentes em luta. O municí­
pio representou o estabelecimento de autoridade. Mas foi deixa­
do ao próprio povo descobrir a sua norma de existência e cons­
truir uma sociedade de solidariedade corporativa como entidade so­
cial. Neste processo de aproximação e harmonização, foram as ir­
mandades que tomaram o papel de amortecedores de choques so­
ciais, absorvendo os excessos de cada setor, fornecendo um ponto 
de convergência para elementos semelhantes, e criando um órgão 
vogal para defender as aspirações de cada grupo contra interêsses 
opostos. Desta maneira, o negociante, o artesão, o intelectual, o 
senhor do engenho, o escravo, o negro ou mulato fôrro podiam en­
contrar uma irmandade composta de pessoas de sua categoria 
social.

Numa época na qual ainda perdurava a distinção medieval 
das classes, a de maior e a de menor condição, provavelmente as 
duas agremiações mais poderosas da Bahia colonial foram as Or­
dens Terceiras de São Francisco e do Carmo, cuja alta posição 
social as habilitava para sobreviver à crise económica dos meado9 
do século XVIII. Enquanto a Ordem Terceira de São Francisco 
podia contar entre os seus sócios os intelectuais e a flor e nata 
da sociedade baiana, a Ordem Terceira do Carmo exercia maior 
atração para os negociantes. Mas a grande semelhança entre as duas 
Ordens, a qual deu origem a uma rivalidade intensa, faz discutí­
vel qualquer distinção arbitrária dêste tipo. O que é certo é que 
foram as Ordens Terceiras as irmandades que ficaram mais fecha­
das para alguém que não fosse da elite social e de origem racial 
branca e católica incontestável. Faziam-se inquirições para saber
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se um pretendente era branco legítimo, sem fama ou rumor de 
judeu, mouro, ou mulato, se de boa vida e costumes, e se tinha sido 
sentenciado pelo Juizo Geral do Crime ou pelo Santo Ofício por al­
guma culpa. Mesmo na irmandade semiburocrática da Santa Casa 
da Misericórdia existia o mesmo processo de inquirição a respeito 
cfa “pureza de sangue” da parte de qualquer candidato. Exemple 
dêste exclusivismo racial foi o caso de José Baptista Lemos, cujo 
pedido para ser irmão foi recusado em 1713 “por ter color de 
pardo e sua mulher” (14) . Mesmo a uma pessoa da categoria so­
cial do guarda-mor da Relação, Domingos Rodrigues Corrêa, foi 
recusada a entrada por ser casado com Joana Leal, que teve repu­
tação de ser cristã nova. Já tivera a mesma experiência o seu pri­
meiro marido, o alferes Francisco Rodrigues de Aguiar de 1669 (15) . 
Domingos Rodrigues Corrêa finalmente conseguiu entrar em 1680 
por fôrça de provas mostrando a aceitação de seu irmão no Con­
vento do Carmo e de informações mandadas da Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa, atestando terem sidos cristãos velhos os seus 
pais(16) . Nesta discriminação religiosa-racial existia prova evidente 
de luta entre teoria religiosa e prática social.

Com a divisão do mulato ou negro nos estados civis de es­
cravo ou forro, qualquer um podia encontrar nas irmandades um 
meio de defender-se} até certo ponto, contra a exploração senhorial 
dos brancos e um veículo adequado social para expressar as suas 
necessidades e aspirações particulares. Todos os visitantes euro­
peus ao Brasil, no século XVIII, ficaram impressionados pelo zêlo 
e entusiasmo dos negros perante as manifestações externas da re­
ligião católica. Não obstante, é preciso levar em conta o legado cul­
tural dos cultos de origem totalmente africana que sobreviveram de­
baixo da aparência externa da religião ortodoxa. Referente a Mi­
nas Gerais, já foi sugerido que a adesão do negro ao culto cató­
lico resultou na decadência do legado africano naquela capita­
nia^7) . Mas é preciso evitar uma ultra-simplificação ao ponto 
de considerar todos os negros como um grupo homogéneo porque, 
além da estratificação étnica das irmandades de pessoas de cor, 
existiam também distinções tribais. A irmandade de Nossa Se­
nhora do Rosário, estabelecida na Sé da Bahia, em 1685, admitia 
como irmão qualquer pessoa fôsse negro, mulato ou branco, ou 
escravo ou forro, mas sòmente podiam servir na Mesa da irmandade 
os angolanos e crioulos. A irmandade do Senhor Bom-Jesus das 
Necessidades e Redenção dos homens pretos, com sede na igreja do 
Corpo Santo, sòmente admitia candidatas de nação gege, enquanto 
a irmandade de Nossa Senhora da Boa Morte foi Nago-Yorouba da 
Nação quêto (18) .

A mais poderosa irmandade de pessoas de côr no Brasil colo­
nial foi a de Nossa Senhora do Rosário, sendo a única que teve 
eleição anual de Rei e Rainha, tão bem desenhado por Maurício
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Rugendas. Em Salvador, a irmandade do Rosário foi erigida e o seu 
Compromisso confirmado por Dom Fr. João da Madre de Deus, 
em 1685, sendo confirmado por provisão régia de 10 de outubro de 
1781, o Compromisso reformado de 1769 (10) . Outras irmandades da 
mesma invocação foram fundadas nas freguesias de Nossa Senhora 
da Conceição da Praia, Sant’Ana, Santo Antônio além do Carmo, 
São Pedro Velho, e mesmo na Ilha de Itaparica (2°) .

Em 1699, os negros angolanos e crioulos de Salvador uniram-se 
para formar a irmandade de Santo Antônio de Catagerona, com 
a sua sede na igreja de São Pedro. As condições para aceitação de 
irmãos eram bem flexíveis, admitindo-se qualquer pessoa sem dis­
tinção de estado civil nem sexo, posto que podia contribuir uma 
pataca ao entrar na irmandade. Mesmo em 1764, quando a irman­
dade mandou um nôvo Compromisso para Lisboa para conseguir 
a aprovação régia, foram mantidas as faculdades representativas in­
dividuais dos crioulos e dos angolanos na Mesa e nos postos admi­
nistrativos da irmandade. Outra irmandade que advogava maior 
flexibilidade na entrada de irmãos foi a do Senhor dos Martírios 
(1764), com a sua sede primitiva na capela do Rosário dos homens 

pretos, transferindo-se mais tarde para a capela da Barroquinha.
Os mulatos não ficaram para trás da iniciativa negra. Em 1721, 

num esfôrço espiritual para pacificar o Todo-Poderoso e as tem­
pestades que transtornaram a Bahia, um alfaiate mulato se preci­
pitou na rua com uma cruz nas costas. Formou-se uma procissão 
ao redor dêle, e atravessou as ruas e praças da cidade até chegar 
à capela da Ajuda, onde a devoção foi estabelecida. Mais tarde, esta 
agremiação foi transferida para o Hospício da Palma com o nome 
de irmandade do Bom Jesus da Cruz, conseguindo bastante forma 
orgânica para intitular-se de confraria em 1751 (21) .

Na criação das irmandades na sequência cronológica de branca, 
negra e mulata, existe uma explicação psicológica porque foi nesta 
mesma ordem temporal que estes grupos étnicos se foram solidari­
zando socialmente e realizaram a sua integração como elementos 
sociais dentro da comunidade. O fato de ser o grupo mulato o úl­
timo é indicativo da falta de segurança dêste grupo, dominado pelos 
outros dois durante muitos anos. Para muito mulato, o fato de 
serem atrevidos e cheios de aspirações nunca levou muito longe. 
Não existe dúvida de que as Ordens Terceiras e a Santa Casa da 
Misericórdia ficaram durante tôda a época colonial as mais intole­
rantes do ponto-de-vista racial e religioso. Foi ê>te mesmo exclu­
sivismo que incentivou a fundação das irmandades de pessoas de 
côr, tais como o Rosário. É digno de atenção o fato de que as ir­
mandades de pretos e mulatos nunca tiveram nos seus Compro­
missos cláusula referente às pessoas de “infecta nação”, como exis­
tia nos estatutos das irmandades dos brancos. Segundo observa 
Fritz Teixeira de Salles, “elas (as irmandades) funcionaram [... ]
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como autênticos organismos sociais da época. Através da vida das 
irmandades, percebemos as transformações das camadas sociais que 
vão se estratificando” (22) . Existia uma ação paralela psicológica 
na qual a elite branca foi perdendo a sua dominação financeira e 
administrativa, enquanto conservava ainda mais rigidamente as con­
dições de aceitação de irmãos. Por seu lado, as irmandades negras 
e mulatas se tornaram mais flexíveis. Assim, com a exceção das 
Ordens Terceiras e da Santa Casa, as outras irmandades de brancos 
se tornaram mais conciliadoras, à proporção que os mulatos as­
cendiam dentro de certos predeterminados limites nas camadas so­
ciais, e os negros conseguiram a sua independência e emancipação 
em número sempre crescente .

Em todos os casos, tratando-se de irmandades de brancos, mu­
latos ou negros, a história da sua fundação é igual. Um grupo 
de homens estabelece uma entidade corporativa e elege uma Mesa 
administrativa, a qual redige um Compromisso. Obrigatòriamente, 
êste tinha que ser remetido a Lisboa para conseguir a aprovação 
régia. Na maior parte dos casos, esta era conseguida sem maior di­
ficuldade, talvez com ligeiras alterações apenas. É impossível tratar 
aqui de todas as “nuances” sociais dêstes estatutos, mas se pode con­
siderar uma seleção que exemplifica vários tipos de irmandades para 
chegar a uma avaliação dos fatores comuns, sejam das Ordens Ter­
ceiras, das irmandades dos escravos, das irmandades de intenção re­
ligiosa predominante ou das mais dedicadas à filantropia social. 
Para servir de ilustração tenho escolhido os seguintes três Compro­
missos: o Compromisso da Santa Casa da Misericórdia, preeminente 
na história da expansão ultramarina portuguêsa, irmandade exclu­
sivamente branca dedicada primàriamente à assistência social; o 
Compromisso da irmandade de Santo Antônio de Catagerona, à qual 
já fiz referência; em terceiro lugar, o Compromisso da irmandade 
de Nossa Senhora da Conceição da Praia, cujo primeiro estatuto 
data de 1645, agremiação de fiéis dedicada à propagação do Catoli­
cismo no ato e na palavra.

Perdeu-se o primitivo Compromisso de 1498 da Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa, e temos que recorrer ao Compromisso 
impresso de 1516, o qual serviu de modêlo para as Santas Casas ul­
tramarinas, estabelecidas desde Macau até Mato Grosso. Consiste 
de 21 capítulos, começando com uma definição das obras de ca­
ridade, sendo sete espirituais e sete corporais. Os outros capítulos 
tratam da administração económica, dos deveres dos irmãos, da fi­
lantropia social e dos privilégios régios concedidos à irmandade. 
O corpo administrativo consistia de um Provedor, um escrivão, um 
tesoureiro e dez irmãos, cinco de “maior condição” e cinco de 
“menor condição”. Em casos excepcionais podia ser convocada uma 
Junta de vinte irmãos, divididos igualmente dentre os represen­
tantes das duas classes sociais. As eleições tiveram lugar no dia da
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Visitação, 2 de julho, sendo de tipo indireto, elegendo todos os 
irmãos dez irmãos para constituírem um corpo eleitoral. Enquanto 
o Compromisso de 1516 tinha estipulado sòmente que os irmãos 
fossem “de boa fama e sã consciência”, aquêle de 1618 introduziu 
uma série de condições de ordem social, inclusive uma exigindo 
“pureza de sangue” da parte de qualquer candidato, e outras so­
bre alfabetismo, boa conduta e meios bastantes para contribuir 
aos cofres da irmandade (24) . Os estatutos de 1516 fizeram pro­
visão para as obras de caridade, ponto central das obrigações dos 
irmãos, e o Compromisso de 1618 incluía capítulos dedicados es- 
pecificamente à administração destas obras. Na maior parte dos 
casos, as Santas Casas mantiveram hospitais para os indigentes, ofe­
recendo medicamentos e atenção médica gratuitamente. Em Sal­
vador, foi o hospital da Santa Casa o único durante a maior parte 
da época colonial, dando assistência médica à população baiana, 
além de cumprir uma função burocrática no tratamento dos sol­
dados das naus da índia ou do comboio, e dos soldados da praça. 
Além disso, a irmandade estabeleceu em 1726 uma roda para en­
jeitados. A Misericórdia também tomou providências para visitar 
mulheres desamparadas, fornecendo medicamentos, roupa, e di­
nheiro se fôsse preciso. Duas vêzes por semana distribuía comida 
aos presos, mantendo um rol do qual constaram os nomes daque­
les cujas causas a Misericórdia tinha adotado para tratar de con­
seguir a sua liberação.

A Santa Casa da Misericórdia de Salvador administrou os le­
gados do testamento do filantropo João de Mattos de Aguiar, morto 
em 1700. Estes incluíram dotes para môças pobres, esmolas e so­
bretudo a construção e administração dum recolhimento. O pri­
vilégio mais cobiçado da Misericórdia foi o de possuir tumbas 
para os enterros dos irmãos e para a população baiana. Além destas 
possuía um esquife, chamado “bangúê”, para os enterros dos escra- 

não foram irmãos das irmandades do Rosário ou de Sãovos que
Benedito. Estas irmandades conseguiram, apesar de muita oposi­
ção, o direito de possuir os seus próprios esquifes para os enterros 
de seus irmãos exclusivamente. A atividade das Santas Casas no 
campo de assistênciá social foi um dos aspectos mais dignos de 
louvor na expansão portuguêsa ultramarina (25) .

A irmandade de Santo Antônio de Catagerona, cujo Compro­
misso existe na coleção de manuscritos históricos da biblioteca de 
Oliveira Lima na Universidade Católica da América, foi criada em 
1699 por um grupo de negros angolanos e crioulos que instituíram 

Compromisso de catorze capítulos. Constavam da Mesa um 
juiz, escrivão, tesoureiro, procurador e um número inespecificado de 
mordomos, elegidos em igual número pelos angolanos e crioulos. 
A principal festa do ano foi a de Santo Antônio no quarto do­
mingo de novembro, com vésperas, missa cantada e sermão, contando

um
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cora a presença de todos os membros da irmandade. No dia se­
guinte havia a convocação da irmandade tôda para dizer um ro­
sário para os irmãos defuntos. No caso da morte de um irmão, 
todos os outros tinham obrigação de acompanhá-lo à cova e mandar 
dizer oito missas para a sua alma. O capítulo treze fêz provisão para 
que qualquer irmão ou irmã que fôsse escravo ou escrava seria aju­
dado pela irmandade a conseguir a sua liberdade. Com algumas 
ligeiras alterações, como por exemplo, que o tesoureiro fôsse pessoa 
branca e que a emancipação de escravos não devia tomar prefe­
rencia sobre as outras obrigações da irmandade, êste Compromisso 
foi aprovado pelo arcebispo em 15 de junho de 1699. Funcionou até 
1764 quando havia algumas modificações na parte administrativa, 
com adição de oito capítulos novos. A modificação mais impor­
tante foi a provisão de dois juízes, um escrivão, um tesoureiro, dois 
procuradores, e oito consultores, mantendo-se a mesma divisão en­
tre crioulos e angolanos como antes, e a mudança da festa prin­
cipal para o primeiro domingo de novembro (2G) . É evidente que 
esta irmandade tinha o propósito, em primeiro lugar, de assistir aos 
seus próprios irmãos, protegendo os seus interesses particulares, 
ajudando-os em caso de indigência extrema, e garantindo-lhes um 
entêrro decente. Nunca poderia dispor da riqueza de uma irman­
dade dos brancos, mas socialmente possuía uma importância enor­
me como representante de sua classe social e étnica.

Uma das irmandades mais antigas da Bahia colonial, de que 
ainda existem notícias documentárias, foi a irmandade de Nossa 
Senhora da Conceição da Praia. O Compromisso fornece-nos 
um caso histórico interessante. O procurador da irmandade, José 
da Silva Basto, discutindo a Memória Histórica da Creação da 
Freg.a de Nossa Senhora da Conceição da Praia e edificação da 
actual Igreja Parochial delia erigida pela irmand6 do SSmo. Sa­
cramento da Mesma Freguesia, ordenado por João José Lopes Braga 
e oferecida à Mesa em 1847, faz referência ao fato seguinte (27): 
“No anno de 1799 pa 1800 sendo Thezour0 Dom08 Vaz de Carvalho, 
desapareceram o L.° de termos das resoluções e o L.° do Compromis­
so da Irmande bem como as quatro forquilhas do andor de N. S. 
feitos em 1753, segundo consta da declaração p elle feita no L.0 l.° 
de Receita a f. 198.Foi essa triste occorrencia q’ N.S.permita não 
seja mais repetida” (28) . Esta notícia está de acordo com a infor­
mação do Reverendo Cónego Padre Manuel Barbosa, que nos afir­
ma não ter conhecimento de um Compromisso anterior a esta data.

Não obstante, quando das nossas pesquisas no Arquivo Nacio­
nal do Rio de Janeiro, encontramos um documento de nove fólios 
intitulado, COMPROMISSO da Irmandade da immaculada ir sacra“ 
tissima VIRGEM Nossa Senhora da Conceição INSTITUÍDA e 
confirmada em a praia desta BAHIA. ANNO M.D.C.X-L. V. (29) . 
Por se tratar de um Compromisso de grande valor histórico para o
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conhecimento da Bahia do século dezessete, e documento inédito, 
reproduzimo-lo no Apêndice. Esta irmandade foi dedicada exclu­
sivamente à propagação do rito católico, e o primitivo estatuto 
foi confirmado e a criação da irmandade autorizada pelo Ordiná­
rio. Mas, como resultado da união do reino com a Ordem de 
Cristo, na qual o rei ocupava sempre o grão-mestrado da Ordem, 
não se podiam erigir irmandades ou confrarias nas igrejas das con­
quistas ultramarinas sem a autorização real. Assim se tornou pre­
ciso que o juiz da irmandade, reconhecendo a incompetência da 
parte do Ordinário para dar tal permissão, pedisse ao rei que re­
validasse a referida licença, favor régio que foi concedido aos 
2 de março de 1768 (30) .

Existe uma polêmica sôbre a precedência histórica da irman­
dade de Nossa Senhora da Conceição da Praia ou a do SS. Sacra­
mento da mesma freguesia. Na sua Memória, João José Lopes Bra­
ga admite a dificuldade de qualquer afirmação definitiva por 
falta de evidência documentária antes de 1784, relativa à irman­
dade do SS. Sacramento, mas admite a hipótese de que a igreja 
da Conceição da Praia tivesse sido edificada no sítio de uma pri­
mitiva capela particular da família dos Cavalcante e Albuquerque, 
com invocação de Nossa Senhora da Conceição. Como êle mesmo 
observa, não existe nenhum documento comprovativo dêste fato 
— apenas a tradição. Quando, em 1623, no govêrno de Dom. 
Diogo de Meneses, o bispo Dom Marques Teixeira elevou esta 
capela à categoria de matriz, Braga sugere que desde logo se esta­
beleceu nela a irmandade do SS. Sacramento, que devia ter um 
papel importantíssimo na decisão de demolir a capela e edifi­
car a basílica atual. É natural que a filiação de José da Silva 
Basto, na sua qualidade de procurador da irmandade de Nossa 
Senhora da Conceição, o levasse a uma conclusão diferente na sua 
Noticia ou resumo da Instituição da Irmandade de N. S. da 
Conceição da Baia; e do seu desenvolvimento até hoje, e da fun­
dação e desenvolvimto do templo em q’ se acha instituída con- 
juntamte com a do SS. Sacramento (31) . Basto admite as mesmas 
dificuldades que Braga em afirmar com certeza a data da funda­
ção da irmandade da Conceição, cujo mais antigo livro existente 
de receita e despesa é de 1699-1700, porém rejeita a hipótese de 
uma capela antiga da família dos Cavalcante e Albuquerque. 
Baseando-se no livro mais antigo do arquivo, o das eleições de 
1075 para diante, Basto demonstra como o juizado com poucas 
interrupções passou à família dos Garcia de Aragão, Paes Ma­
chado (depois Machado de Aragão) Dias, Garcia d’Ávila e de 
Araújo e Garcia Pimentel. Sòmente em 1723 é que encontramos 
referência à família dos Cavalcante na pessoa do juiz Bernardo 
Cavalcante e Albuquerque. Em 1784, o juiz, mestre-de-campo
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Garcia cTÁvila Pereira de Aragão, tem o epíteto de “juiz da 
capela”, e antes disso existiam referências a “juízes da geração”, 
relativos à família Câmara, sucessores dos Aragão. Assim, Basto 
avança a hipótese de que a primeira capela pertencia à família 
de Garcia de Aragão e Garcia d’Ávila (32) .

Aventurando-se no campo da hipótese, Basto sugere a data 
da fundação da Irmandade de Nossa Senhora da Conceição, à 
qual foi doada a capela sob a primitiva invocação, pouco 
depois de 1600. A primeira parte desta hipótese encontra a sua 
comprovação nó Santuário Mariano, numa referência a uma ermida 
da família dos Aragão, por êles largada na época da fundação 
da paróquia. Frei Agostinho de Santa Maria nos informa que 
“pelos anos de 1645 se eregiu a Irmandade da S. da Conceição, 
como se vê do seu Compromisso, e da sua aprovação”, adicionando 
ainda que nas eleições dos oficiais “se nomeou sempre por Juiz 
da Irmandade huma pessoa dos da família dos Aragãos” (33) . Pa­
rece possível que existiam duas agremiações de leigos associadas à 
capela que depois foi elevada à categoria de matriz em 1623, bem 
que a falta de uma referência à irmandade do SS. Sacramento, se 
de fato já existia, por Fr. Agostinho é de estranhar. Menos certo 
é que estas duas agremiações já desfrutaram legalmente do título de 
“irmandade”. No caso da irmandade da Conceição da Praia, existe 
a carta dos irmãos e mordomos ao Ordinário pedindo esta sua au­
torização (34) . Sem mais documentos só se pode afirmar que a 
irmandade de Nossa Senhora da Conceição apenas conseguiu apro­
vação do Ordinário em 1645 e que, antes desta data, existia apenas 
como uma agremiação de fiéis sob o título canonicamente pouco 
exato de “confraria”, da freguesia da Conceição da Praia que de­
via tornar-se a mais rica da cidade como centro de comércio nos 
séculos XVII e XVIII.

O grande sociólogo brasileiro Gilberto Freyre, num dos seus 
primeiros artigos intitulado “As Irmandades e Caridades no Brasil”, 
sugere que a posição relativamente fraca do Catolicismo no Brasil 
foi fator contribuinte para a iniciativa particular, resultando na 
instituição das irmandades (3B) . O poder relativo do Catolicismo 
em vários lugares do mundo constitui em si um tópico altamente 
controvertido. É bem verdade que as obras de impacto social, que 
na América espanhola foram efetuadas pela igreja e pela Coroa, no 
Brasil caíram ao encargo das ordens religiosas de um lado, e das 
irmandades leigas do outro. Mas seria erróneo atribuir esta inicia­
tiva particular simplesmente a um Catolicismo aparentemente fraco, 
sem levar em conta o alto grau no qual o organismo da irman­
dade foi incentivado pela monarquia portuguêsa como veículo da 

própria política administrativa e económica para os seus do­
mínios no ultramar. Já me referi a êste aspecto relativo à cons-
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trução de igrejas e à assistência social. Espero ter demonstrado o 
papel psicológico desempenhado pelas irmandades na formação e 
solidarização de entidades sociais no meio da diversidade étnica. 
Em nenhum outro período da história brasileira foram as irman­
dades sujeitas a maior pressão do que no século XVIII. Numa si­
tuação económica altamente instável proveniente da crise na in­
dústria açucareira e da prosperidade flutuante baseada no ouro, 
representavam uma norma social equilibradora e imutável. É de 
estranhar, por isso, que um dos aspectos mais evidentes das irman­
dades é o seu ineditismo, principalmente quando as consideramos 
como um espelho cultural que reflete o microcosmo de uma rea­
lidade social mais ampla.

A. J. R. RUSSELL-WOOD

APÊNDICE

(f. Ir.) COMPROMISSO da Irmandade da immaculada e sacratíssima 
VIRGEM Nossa Senhora da Conceição INSTITUÍDA e confirmada em a praia 
desta BAHIA. ANNO M.D.C.X.L.V.

(f. 2r) INITIUM Sancti Evangelis secundum Mathae-um. LIBER gene- 
rationis IESU Christi filii David, filii Abraham: Abraham autem gènuit Isaàc: 
Isaàc autem gènuit lacob: Iacob auté gènuit Iudam e fratres eius: Iudas autê 
gènuit Pharès & Zaram de Thamar: Pharès autem gènuit Efron: Efron autem 
gènuit Aràm: Aràm autem gènuit Aminadàb: Aminadàb autem gènuit Naàfon: 
Naàfon autem gènuit Salmon: Salmon autem gènuit (f. 2v.) Boòz de Rahàb: 
Boòz autem gènuit Obèd ex Ruth: Obèd autem gènuit Iessè: Iessè autem gènuit 
David regem: David autem rex gènuit Salomonem ex ea, que fuit 
autem gènuit Robòara: Robòam auté gènuit Abiam: Abias autem gènuit Afàra: 
Afà autem gènuit Iosophàt: Iosophàt auté gènuit Ioram: Ioram autem gènuit 
Oziam: Ozias autem gènuit loàthan: Ioàthan autem gènuit Achàz: Achàz autem 
gènuit Ezechiam: Ezechias autem gènuit Manàssa..: Manàss.. autem gènuit 
Amon: Amon autem gènuit Iosiam: Iosias autem gènuit Iachoniam, e fratres eius 
intransmigratione Babylonis, e post transmigrationem Babylonis Iachonias gènuit 
Sala..: Sala., autem gènuit Zoròbabel: Zoròbabel autem gènuit Abiud: Abiud 
autem gènuit Elíacim (f. 3r.): Elíacim autem gènuit Azòr: Azòr autem gènuit 
Sadòch: Sadòch autem gènuit Achim: Achim autem gènuit Eliud: Eliud autem 
gènuit Eleàzar: Eleàzar autem gènuit Mathàn: Mathàn autem gènuit Iacob: 
Iacob autem gènuit Ioseph virum Mariae de qua natus est Jesus qui vocatur 
Christus.

: Saloraon

(f. 4r.) Compromisso de N. S. da Conceição.
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Cap. I.

Da esmola, que darão, os que entrare nesta Irmandade. 
PRIMEIRAMENTE querendo algúa pessoa 
N. Senhora da Conceição confcsado e comungado sendo .... casado darà poi 
sy, e por sua molher mií reis e sendo solteiro, sinco tostões, e se for molher ou 
homem velho, que jà não possa servir, mil reis: e cada anno pagará hum tostão 
cada pessoa (f. 4v.) de per sy.

por Irmão da Irmandade de

Cap. II.,

Como se acompanharão os Irmãos, quando morrerem.
FALEÇENDO algum Irmão ou Irmãa será seu corpo acompanhado com a dita 
Irmandade à sepultura e lhe mandarão dizer os Officiacs, que em aquelle anno 
servirem dez missas por sua alma e o mesmo acompanhamento se farà aos filhos 
dos Irmãos, tendo de dez annos para cima, em quanto forem filhos... famílias
e serà obrigado (f. 5r) ---- rezar cada hum dos Irmãos a cada hum quinze
Padre Nossos e quinze Ave Marias.

Cap. III.

Das Missas que se dirão em falta do officio pella Irmandade.
SERÃO obrigados os Officiais de cada anno a mandar dizer dez missas por toda

nem entrega sem primeiro 
tidão do Reverendo Padre Vigairo como as disse (f. 5v) ou mandou dizer assi 
as dos Irmãos que morrerom como as dez da Irmandade.

a Irmandade na falta do officio ccr-

Cap. IV.

Como se receberão os Irmãos.
AVERÀ hum livro em que estejão assinados todos os Irmãos 
Irmão ou Irmãa entrar o Escrivão lhe farà seu termo; e serà obrigado o Pro­
curador a dar parte aos Officiais, como aquella pessoa quer entrar por Irmão,
ou Irmãa; e se---- termo........ fizer (f. 6r.) que hà de guardar as obrigações
do Compromisso e que não pagando tres annos continuos, morrendo não serà 
a Irmandade obrigada a o acompanhar, nem à lhe mandar dizer as missas so­
breditas sem lhe pagarem.

algum

Cap. V.

Onde se enterrarão os Irmãos, que não teverem sepultura.
MORRENDO algum Irmão pobre, ou Irmãa não tendo sepultura lha darà a 
Irmandade na Igreja de N. Senhora da Conceição e se lhe darão mortalha para 
se enterrar, o Procurador procurará pellos Irmãos pedindo (f. 6v.) 
ella----  sepultura.

para

Cap. VI.

Como se farà a Eleição dos Officiaes.
TODOS os annos se farà Eleição dos Irmãos para servirem a dita Irmandade: 
convém à saber hum Juiz, hú Escrivão, hú Thezoureiro, hum Procurador c 
Mordomos, que.......... Eleição.......... que quizerem.......... para ajuda de susten­
tarem o gasto que a dita Irmandade fàz os aceitarão.
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(f. 7r.)
Cap. VII.

A ordem, que se guardará na festa de Nossa Senhora.
FARSEHÀ a festa dc N. Senhora da Conceição em o seu dia com suas Vespe- 

farão o Juiz, e mais Officiais 
acertarem como mais seja serviço de DEUS N. Senhor 
serà obrigado nos dias de N. Senhora
e.......... necessária e os Officiais (f. 7v.) à assistirem com suas opas assi nestas
missas como nas dos sabados.

Igreja de N. Senhora para..........
c o Thczoureiro

ras

a roda do com todo o ornato

Cap. VIII.

Da cera da Irmandade e união, que averà entre o Irmãos.
AVERÀ sempre .na dita Irmandade a cera necessária asi de tochas, como da
mais e serão os Officiais obrigados à.......... mais cera, e não menos da que lhe
entrega quem socederão: e o Thczoureiro e Procurador terão obrigação e o cui­
dado cora toda a fabrica da Irmandade, e avendo algu 
os Officiaes de dar parte ao (f. 8r) Juiz do que se passa, e se lhe encomenda 
faça aver paz, e união entre os Irmãos, porque esta he a verdadeira Irmandade 
e de q DEUS NOSSO SENHOR mais se serve, recorrendo em tudo a seu Pa- 
rocho, como Pastor de sua Igreja.

ou discórdia entre
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